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ESTADO DA PAHAíBA 

LEI No (O ~l 1/ '-I. () E f , ~- () oi- , ", (: DE DE 2014. 
AUTOR IA: PODER .rUD I C IÁI ~ (O 

Dispõe sohre a des ignaçã o do jniz 
leigo l' a fOI"lIl:l de co 111 pos ição de sua 

rClIlullera\· :io c d:í oulTas 
pro\' id l~ 11 c i as . 

o GOVEnNA DOI~ DO ESTADO DA I'AIUtI3A: 

Faço sabcr 1(11(' o I'oder Legislativo decreta e cu 
sa nciono a seguinte Lei: 

AI·L I" ( ) ar\. (,0 de' Lei n° 5.-166, de :!6 de 
setembro de 199 1, alterado pel ,) aI"!. I" da L<.:i n" X.646, de 10 de 
setembro de 2008 , passa a vi gor:lI· CO I11 a seguinte redaç:io: 

"A r!. 6" Os juízes leigos e concil i:lelores int egram 
osju izados Espec i<l is C ívei s. cril1 linni s e dfl rnenela púhlica. 

§ 10 A desi!,!.naç:lo d() j uiz le igo e o recrut amcnto 
dos conciliadorcs obcdeccr~o ao di sposto no ar!. :! 16, ~ ~ 1° t! 2° e ::Ir!. 
2 17, §§ 1°, 2° e 3°, respecti v: lrnen! e, d:1 I.ei C·o mpl emcn( :lr nO 96, de 3 de 
dezembro de 20 I O (Loj e). 

§ 2° O .IU! / leigo c () co nciliadol· a (u a r~o por Ulll 
período ele 2 (dois) anos, proITOg:·II·el por igu:d tcmpo. 

Art . 2" O j uiz leigo pcrccberú rCllluneraçiio, niio 
incorporável , de até R$ 3.300.00 (Irês ll1il c tl·czcntos reais ). 

!i 1° 1\ rCl llu ncrnçilo de quc lral a o GlpUI cles le 
ani go será paga conf"orll1e a pl"Od uti viclad c dI) jlli z le igo. co ns iucranclo a 
quantidade de ·projetos de sc ntcn,as ou de :Icordos ce khrados 
panes, após dev ida hOlll olog:u,:ãn pelu juiz !ogaclo. 



I~STAD() DA PAI L'\íBA 

§ 2° São e:\c lu iel as ti;! l"c l1lun eraç;}u as sentenças ele 
ex tinç,io elo processo eleeo lTcn ie, 

I - ela ausên cia elo ;IUlor: 
II - ela des istê ncia: 
III - ele cl1l h;lrgos ele dec laração, 

§ 3° AIt! 11l d;IS sit uaçllcs prev istas nlls in cisos I, 11 e 
111 elo § 2° eleste arti go, Rcso luç;i .) elo Tribunal ele .JlIsti p poele rá eli spo r 
ele out ras hipóteses ele exclll siÍo d;1 re mu lH! r:l(,:iio elo jui z le igo, 

~ 4° Reso lu \";io do Trihunal el e .llIs ti l;a eli sporá sobre 
os critéri os para a afe ri ção da (l rtl elu ti vieb<le do juiz le it;o, pal'a fin s de 
percepção ela sua rCl1lllneraç;io." 

Ar!. 2" As despcs;lS tkCOrrcllles kSla Lei correrão 
à conta elos recursos ol'ça lll c' nt;it" iu c: lill ;lI lcc im elo Podc r .luelic iúri o elo 
Estaelo, 

A I't, J" Rc,,'og:lI n-se as el ispos içl'\cs em co ntrari O, 
espec ialmente o art , 6° ela Lei n' 5,466, ele 26 ele se temhro ele 1991 e a 
Lei n° 8,646, de I ° de setelllbm (k 2008, 

Art. 4" Esta Lei entr:1 em vigo r na el ata de sua 
publicação, 

PALfÍ, CIO !lO GOV l-:lmO DO F.STADO DA 
I'ARAíBA, elll.l o50 I'cssO:l , ( a I!c: ', '0 ),:11 de20 14: 1 2(, " dal'roc l a nl<1 ç~ () 

da República, ri ') \~ (; ~ c-, , /) -L0~ JJ / J ,L-, __ ,_ ~,~ / 
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